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I. OBJETO:
CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPI:CIALIZADOS DI:
ASSI:SSSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA D[ CONTABILIDADE PUBLICA
MUNI('IPAL DI-STINADOS A CAMARA MUNI('IPAL DE I( ()-( E.

FORM^ DE CONTRATAÇAO: Inexigibilidade dc licitação. conl'orme inciso III. "c" do Art. 14 da Lei
11.144i2021 e Art. 25 do Decreto-Lei N" 9.295/1946. alterado pelo Art. 2'da Lei N" 14.03912020.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
A contratação de serviços contábeis cspecializados se laz necessária junto a Câmara municipal de Icó-CE.
devido à complexidade das normas contábeis que regcm a administração pública. O objetivo ó garantir a

adequada gestão Íinanceira e orçamentária, bem como assegurar a transparôncia, â prestaçâo de contas e o
cumprimento das leis e regulamentos. Para enÍientar essa complexidade, o município reconhece a

importância de contar com profissionais qualificados na área contábil. A expertise contábil é essencial para

lidar com as nornas em constante evolução e para evitar erros contábeis que possam resultar em problemas
financeiros e legais. Alem disso, a terceirização dos serviços contábeis pemrite que a administração
municipal concentre scus recursos e pessoal em atividades-chave, como a prestação dc sen iços públicos e o

desenvolvimento de politicas públicas. Portanto, a contratação de servigos contábeis especializados visa
garantir â eficiência operacional, a minimização de riscos financeiros e a conformidade com as

regulamcntações legais. Essa medida contribui para uma administração pública nrais transparente, eficâz e

locada em atender às necessidades da população de Icó-CE.

3. tsSPECIFICAÇÃO:

3.1. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

3.1.1 - Câmara Municipal de lcó

/ Consultoria e Assessoria na área orÇamentária. Íinanceira e

patrimonial, atendendo as determinações da Lei no 4.320/64, LC

101/00, Normas Aplicas a Contabilidade do Setor Público
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PCASP/DCASP, Normas TCE/CE e outras correlatâs, por meio

de acompanhamento com visitas técnicas semanais, na sede da

Câmara Municipal, resguardando a possibilidade de convocaçào

pela Administraçào conforme a necessidade, bem como através

consultas telefônicas, e-mail, fax ou programas de troca de

mensagens;

r' Acompanhamento da legislação principal e correlata à

contabiüdade aplicada ao setor público: Reuniões tócnicas de

capacitação e orientação sobre a legislação vigente, com o

intuito de prevenir e deixar sempre atualizados os técnicos do

quadro da Câmara Municipal, de novas regras a serem impostas:

(LRI, STN, TCE, leis Federais, estaduais e municipais, etc...)

/ Consultoria e Assessoria técnica e didática das ações

desenvolvidas pelo Setor ContábiVFinanceiro em observância à

leí no 4.320164l.

/ Atendimento às Instruções Normativas do Tribunal de Contas do

Estado, bem como acompanhamento das contas do município

junto à esse órgão;

r' 3carantir que as intbrmações da Contabilidade Orçamentária

Íinanceira e patrimonial, esteja condizente com as regras

adotadas pela Nova Contabilidade Pública;

y' Orientar e acompanlar os registros contábeis e fechamento de

balancetes mensais, encerramento e envio da Prestaçào de

Contas de Gestão;

/ Consolidação das informaçôes de patrimônio, licitaçâo, folha de

pagamento e contabilidade para geração do SIM - SISTEMA DE

INFORMAÇÔES MUNICIPAIS, na Íbrma regulamenrada pelo

Tribunal de Contas do Estado;

r' Orientação para organização de documentos mensais de receita e

despesa;

/ Elaboração, impressão e encardenação do Livro Diário e Livro

Raáo:

/ OrientaÇão na elaboração dos relatórios da LC n" 101/2000

(LRF) referente ao limite de gastos com pessoal e RCF Relatório
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de Gestão Fiscal; "i''
/ Apresentaçâo de minutas de normas técnicas e instruções para os

serviços de contabilidade e financeiro:

r' Atualização e transmissão diária das informações para

publicação em meio digital - intemet - das inÍbrmaçôes sobre

movimentaçâo financeira conforme LC l3l/2009;

EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO

A contratada deverá possuir urna Equipe 'l'écnica, privilegiando a experiência em Contabilidade
Pública, com ênÍàse nas áreas Financeira, Orçamentária e Patrimonial. capaz de atender o escopo e o porle dos

serviços requeridos, nos prazos a serem estabelecidos.

o A contratada deverá ter Equipe Técnica com profissionais oom tbrmação superior cm
Ciências Contábeis, devidamente registrados no Conselho Regional de Contabilidade do
Estado do Ceará, sendo que tais protissionais der.orão possuir comprovada experiência
contábil na área pública.

o Inscrição de proÍissional Contador no Conselho Regional de Contabilidade-CRC, corn no
mínimo 04 (quatrcl) anos.

o Possui cxperiência de no mínimo 04 (quatro) anos em contabilidade pública. corn
comprovação por documento expedido pelo órgão público.

ESCOPO GERAL DOS TRABALIIOS:

Os trabalhos técnicos proÍissionais especializados na área de contabilidade pública a ser contralada, será

obrigatória a âtuaçào presencial na sede do Municipio de ICO e à distância, na sede da Empresa, conlorme
abaixo relacionadas:

A. Assessoria e consultoria em contabilidade pública, gestão financeira, orçamentária e

patrimonial:
. No registro contábil e prestação de contas dos atos e fatos que tenham repercussào no

patrimônio e seus entes;
o No registro contábil dos atos e fatos que mediata e imediatamente possam vir a at'etar o

patrimônio e seus entes, por meio do sistema de compensaçào;
. Na conciliação das contas contábeis, especialmente das contas bancárias, dívida

Ílutuante, devedores diversos, dívida fundada;
r No encerramento diário dos recebimentos e pagamentos;
o No encerramento mensal e anual dos balancetes e balanços;
. No acompanhamento do cumprimento das metas fiscais da Lci de Dirctrizes

Orçamentárias (LDO)i
o No acompanhamento da despesa total com pessoal, dívida consolidada líquida e

operações de créditol
. No arquivamento da documentação contábil, conforme Instruções Normativas dcr

Tribunal de Contas do Estado do Cearál
o No acompanhamento das obrigações legais a serem cumpridas pelos gestores;
r Nas prestações de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará.
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B. Gestão nos procedimentos contábeis:

o Exame preventivo, por amostragem, em documentos da execução orçamentária e

financeira (Notas de Empeúo e Comprovantes);
o Examc preventivo. por amostragern. nas prestaçõcs de contâs ao Tribunal de Contas do

Estado do Ceará e demais órgãos tiscalizadores.
C. Assessoria ostensiva e acompanhamento de processos junto ao TCE/CE:

o Entende-se por assessoria ostensiva a presença de técnico ou equipe técnica da empresa
sempre que for solicitada a sua presença nas áreas mencionadas neste Projeto Básico.
com o objetivo de oferecer apoio na análise e elaboração de relatórios técnicos.
balancetes. demonslrativos, norrnas e legislações, arquivo de documentos, análise dcr

fluxo de informações, rotinas, procedimentos e prestações de contas, proporoionando a

capacitação e o aperÍ'eiçoamento constante dos servidores da contabilidade do
Município e seus entes por meio da transÍêrência de coúecimento técnico
especializado.

o Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos administrativos de
prestações de contas de govemo e de gestão. além de tomadas de contas cspcciais
oriundos do Tribunal de Contas do Estado do Ceará na área contábil.

.I. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do contrato será por 12 (doze) meses, contado do(a) data de assinatura do termo de

contrato, podendo ser prorrogado na fbrma do artigo 106 e 107 da l,ei n" 14.13312021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste. pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permânecem vantajosos para o município, permitida a negociação com o
contratado.

Serviços de naturcza contínua são serviços auxiliares e necessários à Câmra Munioipal no
desempenho de suas atribuições que, se intenompidos, podem comprometer a continuidade de suas
atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

Da Sustentabilidade:

O presente Termo de Referência, não será objeto para os critérios de sustentabilidade, pela não aplicabilidade

Vistoria:
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execuçâo dos serviços, podendo ser

apresentado declaração da licitante de pleno conhecimento.

Da subcontratação:

Nâo será admitida a subconlralaçào.

Da garantia da contratação:

Não haverá exigência de garantia de execução para â contratação.

6. MODELO DE EXECUÇÁO DO OBJETO:
O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento da primeira
ordem de serviço ou instrumento equivalente.
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O prazo de execuçào poderá ser prorrogado, nos temlos da Lei no 14.13312021.

Condições de execução:

A execuçào do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

lnício da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assinatura do contrato o que

ocorre primeiro;

Local e horário da prestação de serviço: Os serviços de consultoria, assessoria e

acompanhamento, deverão ser prestados nas instalações da contratante e no escritório da
contratada. ou em outro local. de acordo com a necessidade. interesse e conveniência da
Contratante, com vistas â assegurar as condições imprescindíveis e específicas da execução dos
serviços. Devendo toda e qualquer orientação técnica ser dada somente por proÍissionais
devidamente habilitados.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta.

Disponibilizar nâ prestação dos serviços de "consultoria e assessoria", somente profissionais devidamente
habilitados, com visitas semanais in loco dos tecnicos responsáveis, avocando para si todas as despesas

decorrentes, tais como (custo com mão de obra, transporte, alimentação e hospedagem), isentando o Município
de qualquer despesa adicional.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá scr executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequôncias de sua inexecução total
ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronogmma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantc
simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato cxigir tal t'onnalidade, adrnitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providôncias que
devam scr cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convooar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para aprcsentação do plano de Íiscalização.
que conterá informações acerca das obrigações contratuais. dos mecanisrnos de fiscalização. das
estratégias para execução do objeb, do plano complementar de execução do contratado. quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos nos termos da art. I I 7 da Lei n' 14.13312021 .

O fiscal tócnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas todas as

condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamcnto do contrato todas as ocorrências
relacionadas à exccução do contrato, com a descrição do que Íirr necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. I l7 da Lei n" 14.13312021 .

IdentiÍicada qualquer incxatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificaçõos
para a correção da cxecução do contrato, determinando prazo para a correçào.
0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
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decisão ou adoçào de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote as mcdidas
necessárias e saneadoras- se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçào do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
O fisoal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
O gesbr do contrato acompanhará os registros rcalizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocomôncias relacionadas à execução do contrato e as modidas adotadas, inflormando. se Í-or o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo dc acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros Í'ormais da execução no histórico de gerenciamento do contrab.
a exemplo da ordem de serviço. do registro de ocorrências. das alterações e das prorrogaçirc's

contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato
para Íins de atendimento da finalidade da administraçào.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado. para

fins de empcnhci de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o Íluxo nonnal da

liquidação e do pagamcnto da despesa no relatório de riscos cventuais.
O gcstor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico.
administrativo c setorial quanto ao cumprimento dc obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍlnidos
e aÍ'eridos, e a eventuais penalidades aplicadas, dcvcndo constar do cadastro dc atcsto de

cumprimcnto do obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a Íbrmalização de processo administrativo de

responsabr lização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lci n" 14.13312021, ou pelo agente ou pekr setor com competência para tal, cclnÍbrme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborará relatório Íinal com informações sobre a consecução dos

objetivos quc tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serom adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
O Ílscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil. o tónnino do

contrato sob sua responsabilidade. com vistas à tempestiva renovaçào ou prorrogação contratual.
O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução tios

objctivos quc tenham justificado a contratâção (j eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
A aferição da execução conffatual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal Íàtura serviço NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos serviços

devidamente atestado pela unidade contratante, ref'erente ao mês do Íàturamento, devidamente assinados pelas

partes.

As notâs fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRAI'AN'IL:

A administraçào da Unidade adotará providências junto ao Íiscal do contrato, visando a atestaçào da exccução
do serviço.

C) fiscal do contrato registrârá, nas notas fiscais de serviço ou làtura, as ocorrências que importem em glosa dc
valores. iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas.
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As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas. deverào ser devolvidas ao Gabinete do Prcsidcntc

da Câmara Municipal. no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do docunrento.

Recehimento do sen,iço
Os serviÇos serào reccbidos PROVISO RIAMENTE. no Drazo de 03 (três) dias. oelos tlscais tecnico

m

e adrninistratiro. mediantc rclakirio dc cxccuÇ ào dos sen'icos de forma detalhada. quando veriÍicado
o cumprimento das exisências de caráter técnico e administrativo nos termos do art 1,10. l. a. da Lei
n" 14.133/2021
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicaçào de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela do rnês a ser

paga.
O fiscal téonico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante tenno
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
O fiscal administrativo do contrato realiz.arâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediantc
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
O Ílscal setorial do contrato, quando Íbr o caso, realizará o recebimento provisório sob o ponto do
vista técnico c administrativo.
O contratado Íica obrigado a reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substituir, às suas exponsas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única mcdição dc
serviços até que sejam sanadas todas as cventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de sen'iços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendôncias quc possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos tenros
do art. I I 9 c/c art. 140 da Lei n" 1413312021.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Ref-erência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a tiscalização for exercida por um único servidor. o Termo Detalhado deverá conter ir
registro. a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias. contados dcr

recebimento provis(rrio, por servidor ou comissào designada pela autoridade competente. após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.

obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realiz.ada pelos fiscais tócnico, administrativo l:

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com m!'nçào ao

seu desempenho na execução oontratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aÍêridos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento dc
obrigações, conforme regulamento.
Realizar a análise dos relatórios c de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correçôes;
Emitir Tenno Circunstanciado para et'eito de recebimento definitivo dos serviços prestados, «rm baso

nos relatórios e documcntações aprcsentadas; e
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.cComunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mcnsal exato
Enviar a dooumentação pertinente ao setoÍ de contratos para a fonnalização dos procedimentos dc
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade.
deverá ser observado o teor do aÍ. 143 da Lei n" 14.133/2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito dc
liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá cnquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências veriÍicadas na execução do objeto ou no instrumento de oobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perÍ'eita execução do contrato.
Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis para fins de liquidação. na forma desta seção. prorrogáveis por igual pcríodo.
O prazo de que trata o itcm anterior será reduzido à mctade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes dc despesas cujos valores não ultrapassem o limite
dcq
Para fins de liquidaçâo, o setor competente deverá verificar se a nota hscal ou fàtura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de
Cadastro de Fomecedores e após junto ao cadastral uniÍlcado disponível no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização.
Prazo de pagamento:
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da Íinalização da liquidação
da despesa.
No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o tenno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçào,
mediante aplicação do indice IGP-M/FCV de correção monetária.
Forma de pagamento:

0 pagamento será realizado rnediante crédito em conta corrente do contratado a ser indicado na
contratação.
Scrá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçào aplioável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento. os percc'ntuais estabelecidos na legislação vigente
O contratado regularmcnte optantc pelo Simples Naciona[,

, não sofrcrá a retenção tributária quanto aos irnpostos e contribuiçircs abrangidos por

ue trata o inciso Il tlr art. 7-i da l.ci n" ll. I l.r l0l I

nos termo da I ci ( ()nll)lel]rcntltl ll"
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aquele regime. No entanto, o pagamento Ílcará condioionado à apresentação de comprovaçào, por
meio de documento oficial, de que Íaz jus ao tratamento tributário fàvorecido previsto na reÍ'crida Lei
Complementar.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I - RELATIVA À H.A.BILI'I'ACÃO JURiDICA

a) No caso de empresário individual: inscriçào no Registro Público de Enrpresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certit'icado da

Condiçào de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriticação da

autenticidade no sítio www.poÍaldoempreendedor.gov.br; Ato constitutivo, estatuto ou conlrato social cm
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial; inclusive com as alteraçôes conlrâtuais.
se houver ou da consolidação; lnscrição do ato constitutivo. na hipótese de sociedade civil; Documentos
comprobatórios da eleição de seus administradores, no caso de sociedade por açôes; Prova da diretoria enr

exercício, na hipótese de sociedade civil: Decreto de autorização, em sendo o caso de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no país.

OBS: Os documentos acima dcverão estar âcompanhados de todas as alterâções ou da consolidação
respectiva.

b) Cópia de Documento OÍicial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da sociedade simples

ou unipessoal de advocacia, conforme o caso;

II). As HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, nos rermos do arr.68 da Lei 14.133/21.

serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:

a) - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacionai da Pessoa Juridica (CNPJ)I

b) - A inscriçào no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel corn o objeto contratual;

c) - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equi\ alenle. na lorma da lei;

d) - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

e) - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituiçào Fcderal.

III - QU^LIT'ICAÇAO TECNICA:

a) - Comprovaçâo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatívcl ern caracteristicas com o
obj eto da licitação, através de atestado fbmecido por pessoa jurídica dc direito público ou privado, emitido crr
papel timbrado do órgão emissor constando o período de prestaçào de serviços, de modo a comprovar que a

licilante já prestou os serviços do objeto ou outro semelhante. O atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa Íisica identiÍicada pelo nome e cargo exercido na entidade. estando às infonlações sujeitas à

CN PJ: 06.737.977 /OOO|-72
Av. llídio Sampaio, 2071- CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000

Email:camaraico@camaraico.ce.gov.br - ca m aram un icipa lico@hotmail.com
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conferência pelo Agente de Contrâtações ou quem este indicar. Os atestados deverào estar necessariamente ent
nome da licitante.
b) Comprovante de inscrição ou registro da sociedadejunto ao Conselho Regional de Contabilidade - CRC
da unidade da federaçâo ao qual é inscrito.

IV - QUALIFICAÇAO ECONOMICO FINANCEIRA:

a) - balanço patnmonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais, registrado no órgão competente e assinado por proÍissional contábrl,
registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade;

b) - ceúidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. No caso de
pessoa fisica ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do
domicílio ou sede do licitante

V- DECLAIL{ÇÔES

a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, infbrmando que curnpre
a proibição prevista no inciso X\XIII do alt. 7" tlrr ( onstituiçrio lj.'dclal. ou seja, de que não utiliza
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de
menor de quatorze anos, salvo na condiçâo de aprendiz, em papel da própna empresa, contendo o
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da Íirma proponente, assinadas por pessoa legalmentc
habilitada e que scja possível. Identihcar quem assinou.

IO. ESTMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

I I. ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA
As despesas decorrentes da presente contratação oonerão a conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Município, conforÍne a seguir:

DorAÇÃo ORÇAMENTÁRra: 01.01.031.0001.2.001.0000 - FUNCIONAMENTO
DO LEGISLATIVO MUNICIPAL:

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 (Outms serviços de terceiros pessoa juridica);

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos crédikrs correspondentes, mediante apostilamento.

CNPJ: 06.737.977 /OOO7-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000

Email:camaraico@camaraico.ce.sov.br - camaramunicipalico@hotmail.com
Contato: (88)3561 4031

ITEM . DESCRITIVO UNIDADE
VALOR

MENSAL
VALOR

CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS
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ASSESSSORIA E CONSULTORIA NA
Árue DE coNTABILIDADE
PUBLICA ML]NICIPAL
DESTINADOS À CAI\4AILA
MUNICIPAL DE ICO.CE

MES t2 t 2.000.00 144.000.00
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12. oBRIGAÇOES DA CONTRATADA i CONTRATANTE
Obrisa-se a CON'IRATADÂ a

A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as especilicações deste Temro de

reÍ'erência.

Disponibilizar para a prestaçào dos serviços somente proÍissionais devidamenle qualifrcados para a prestaçâo

dos serviços objeto desta licitação, objetrvando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a

responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda

legal.

Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo Munrcípio.

Prestar os serviços em observância à ética profissional.

Prestar os serviços em suas instalações durante o expediente normal e sem limite de consultas objetivando
dirimir dúvidas suscitadas por servidores da Câmara Municipal de Icó.

As eventuais consultas lormuladas por servidores niunicipais, objetivando elucidar duvidas, poderão ser

efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente. ou através e-mails, ou correspondência durante o

expediente normal de funcionamento da Câmara. sem limite de quântidâde.

O atendimento às eventuais consultas deverào serem elucidadas formalmente (por escrito) e devidamente

assinada por profissionais devidamente qualiticados para a prestação de serviços jurídicos, devendo a resposta

ser dada em tempo hábil, conforme cada demanda. a contar da data e hora do seu recebimento.

Repassar em tempo hábil ao Municipio informações que julgar necessárias dentre elas para providencias de

pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.

Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva responsável por
danos e prejuizos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços,

sem quaisquer ônus para o Município Contratante.

Aceitar as supressões e acréscimos desta licitaçào, objeto de contrato, em conformidade com o que prescrevc o

art. 125 da Lei 14.133121.

A contratada se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e sigilo de informações previstas

neste Termo de Referência.

Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, tambem, de sua responsabilidade o pagarnento de

todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidarr sobre a prestâção dos serviços contratados inclusive as

contribuições previdenciárias fiscais e paraliscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de rabalho,
etc. ficando excluída qualquer solidariedade da Câmara Municipal de Icó/CE por eventuais autuações

administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CON1'RA'f ADA, com reÍcrôncia às suas

obrigaçôes, não se translere a Câmara Municipal de lcó/CEt

Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação ref'erente ao pâgamento dos tributos, seguros, encargos

sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o obj eto do CONTRATO;

Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que Íbrem causados à União, Estado.

Município ou terceiros, decorrentes da prcstação dos serviços;

Respeitar as norÍnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidaçâo das Leis do Trabalho e

legislação pertinente.

CN PJ: 06.737.977 /OOOL-72
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A Contratante se obriga a proporcionar ao (à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei no 14.13312021 .

Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço.

Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer oconência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos câsos que exigem providências correlivas.

Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo

Setor Competente.

Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sançôes legais em decorrência do declínro na

qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes prop€nsos a gerar prejuízos financeiros à

Administração Pública.

Aplicar as penalidades preüstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais.

Assegurar os recwsos orçamentários e financeiros para custear o fomecimento dos serviços.

Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, através da unidade
responsável pela gestão do contrato.

Prestar à Contratada, em ternpo hábil, as informações eventualmente necessárias à prestação dos serviços.

Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do servidor competente.

Icó - CE, 04 de Fevereiro de 2025.

ALAN ROBSON RICARDO AL\'ES
Ordenador de Despesas da Câmara Municipal

CNPJ: 06.737.977 /OOO7-72
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ANEXO I . NIAPA DI] RISCOS

À,Ir\PÂ DE RISCO PÀtu{. À l.ÀSE DE PLÀNÍjJÀI\IENTO DÀ CONI',tu\TÀÇ,\O

ETAPA: FORMALIZAÇAO DA DEMANDA

RISCO EspeciÍicaç§o dôfieiente da demâuda
DA\O: Contratação e execução deficiente do objcto

PROBABILIDADE DE
OCORRÊNCIA:

Média I\IPAC'TO: Alto

AÇÃO PREVENTIVA: Verihcar se o objeto foi espccificado adequadamente,

contemplando unidade de rnedida, locais de execução, quantidade e

prazo de início.

AÇAO DE
CONTIGENCIA:

Havendo erro, devolver para complementação das informaçôes

RESPONSAVEL SETOR DEMANDANTE

CNPJ: 06.737.977 /0OO1-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE,63430-000

camaÍaico.ce.gov.br - camaramunici

E'I'AP;\: RESPONSAVEIS PELO PLA]{EJANIENTO DE CONTRATAÇAO

RISCO: Descumprimento de formalidade legal

DANO: Ausência de ato designatório dos responsáveis Planejamento de Contratação

PROBABILIDADE DE
OCORRÊ\CIA:

Baixa INIPACTO: Baixo

AÇÃO PREVENTI\'A: Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem tomados para

oplanejarrento de contratação

AÇAO DE
CONTIGENCIA:

Providenciar o ato de designação formal da equipe de plancjamento.

RESPONSAYEL AUTORIDADE COMPETENTE

ETAP,\: ELABORAÇAO DE ESTI.] DOS PRELI N,IINARES

RISCO:

DANO: Contratação direta fracassada, deserta ou contratação c cxecução deficicnte.

PROBABILIDADE DE
OCORRÊNCIA:

Alta I \IP.\C'I'(): Alto

AÇÃO PREVENTIVA:
ELABORAR LISTA DE VERIFICAÇAO QUE CONTEMPLE,
NO QUE COUBER, OS REQUISITOS PREVISTOS NOS
REGULAMENTOS MUNICIPAIS DA LEI I4.I33/2I NO
ÂMsrro Do N{uNrciPro.

AÇÃO DE Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares

Email:camaraico@
contato: (88)3561 4031

pa lico@ hotmail.com

Estudos preliminares deíicientes
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CONTIGENCIA:
RESPONSAVEI, AUTORIDADE COMPETENTE

ETAP;\: ELABORAÇAO DO TERNIO DE REFERENCIA

RISCO: Falha na elaboração do Termo de Referencia

DANO: Contratação direta, deserta ou contratação e execução deficiente.

PROBABILIDADE DE
OCORRÊNCI,,\:

Alta IMPACTO: Alto

AÇÃO PREvEN.I.IVA:
PROPOR LISTA DE VERIFICAÇÃO QUE IDENTIFIQUE,
NO QUE COUBER, OS REQUISITOS PRE\'ISTOS NOS
REGULAMENTOS MUNICIPAIS DA LEI I4.I33/2I NO
Ânrsrro Do MUNrcÍPro.

AÇAO DE
CONTIGENCIA:

Revisão do termo de referência e incluir as instruções ausontos

RESPONSAVEL AUTORIDADE COMPETENTE

CNPJ: 06.737.977 IOOO|-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - cENTRo, lcÓ - cE, 63430-000

Email:camaraico(ôcamaraico.ce.gov br - camaramunicipalico@hotmail.com

ETAPA: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

RISCOT Descumprlmento de formalidade legal

DANO:

PROBABIT,IDADE DE
OCORRÊNCIA:

Baixa Alto

AÇAO PREVENTIVA:
Adoção de lista de verificação com item de aprovação do TR pela

autoridade competente.

AÇÃO DE
CONTIGENCIA:

Encaminhar à autoridade competente o processo para aprovaçâo

doTermo de Referência.

RESPO\SA\'EL

Contato: (88)3561 4031

Ausência da aprovação do Termo de Referencia

nVtfncfO: 
I

ORDENADOR DE DESPESA.
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Anexo II - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÁO DE SERVIÇOS

Ref.: PROCESSO DE INEXIGTBTLTDADE Or r,rCrrlçÃO N.001/2025-INEX
Ref.: PROCESSO ADMINISTRATM N' 001/2025-INEX

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO
DE 

- 

ATRAVES DA SECRETARIA DE
A EMPRESA

I]

O MUNICIPIO DE entidade jurídica de direito público intemo, com sede na

, CEP , inscrita no CNPJ n" nesse ato representado pelo SecretariO

2\'
&

de _, o Sr(a)

lado a Empresa
representada por seu titular, Sr

CONTRAT'AN'IE utilizando suas

portador do CPF

, de agora em diante denominado CONTRATAI\ITE, e de outro

ondc o
prerrogativas legais, com base no inciso lll, "c"do Ar1. 7.1 da Lei

14.14412021 e AÍ. 25 do Decreto-Lei N'9.295/1946, alterado pelo Art.2" da Lei N" 14.039/2020, resolver.n e

acordam na proposta apresentada no ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" /2025,

resolvem e acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as cláusulas a

seguir:

CLÁUSI]I,AI_DOOBJETO

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ,TECNICOS ESPECIALIZADOS DE
ASSESSSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE CONTABILIDADE PUBLICA
MUNICIPAL DESTINADOS A CAMARA MUNICIPAL DE ICO-CE, de acordo com
a proposta da contratada e ato de inexigibilidade de Licitação, nos termos do inciso III, "c"do
Art. 14 da Lei 14.14412021 e Art. 25 do Decreto-Lei N' 9.295/1946, alterado pelo Art. 2" da Lei
N" 14.039/2020.

CLÁUSULA II _ DA ExECUÇÃo DOS SERVIÇOS

Os serwiços deverão ser prestados nas instalações da contrâtantc e no escritório da contratada, ou

em outro local, de acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas

a assegurar as condições imprescindiveis e específicas da execução dos serwiços. Devendo toda e

qualquer orientação técnica ser dada somente por prolissionais devidamente habilitados.

mensal a ser pago é de RS . totalizando o valor de R$

CNPJ: 06.737.977 /OoO7-12
Av. llídio Sampaio, 2071- CENTRO, lCÓ - CE,63430-000

camaraico.ce.gov.br - camaramuniciEmail:camaraico@
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pa lico @ hotm ail.com

CLÁUSULA III _ DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Para cumprimento do que detennina a CLÁUSUI-A n, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor

( ), pela execução do objeto ora contratado, conforme detalhamento a seguir:
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Os pagamentos serâo leitos de acordo com a realizaçào dos serviços, em ate 30 (trinta) dias do nrês

subsequente ao adimplemento da obrigaçào e encaminhamento da documentação lratada neste subitem, através

de credito na Conta Bancária do Í'omecedor ou atraves de cheque nominal, de acordo com os valores contidos
na Proposta de Preços do licitante ern conÍbrmidade com prq eto básico.

Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias c a

respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da CAMARA
MUNICIPAL DE ICO/CE.
0 pagamento fica condicionado, à satisÍàção de todas as condições estabelecidas em contrato c da
comprovação dc rogularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
Deverá vir acompanhada a tàtura da nota fiscal os seguintes documentos:

a). Prova de rcgularidade tiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediantc aprescntâção dc

cerlidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pcla

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fêderais c à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RF'B/PCI'N n"

1.751, de 2 de outubro de 2014; (observado o que dispõe o art,3", parágrafo único da EC n". l0ó,
promulgada em 7 de maio de 2020)

b). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser têila através de Ceíidào
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual:

c). A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atravós de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;

d). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Seniço FGTS, atraves de

apresentação do CRF CertiÍicado de Regularidade do FGTS;

e). Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantc a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CeÍidão Negativa.

Constatando-se, a situação de irregularidade da conlratada, será providenciada sua notificação, por escrilo,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçào ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

CLÁUSULA Iv _ DO PERÍODO DE VIGÊNCIA:

O presente contrato se inicia da data de sua assinatura até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na lbrma
do artigo 106 e 107 da Lei no 14.133120?1.

A prorrogação de que trata este item ó condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de quc as
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condições e os proços pernanecem vantajosos para o município, permitida a negoci
contratado.

Serviços de natureza contínua são serviços auxiliares e necessários à Câmara Muioipal no
desempenho de suas atribuições que, se intenompidos, podem comprometer a continuidade de suas
atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro.

CLÁUSULAV DOREAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data da
apresentação da proposta.

Após o interregno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, do
índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigaçõos iniciadas e concluídas após a ocorrência <la

anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eleitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não diu:lgação do(s) índice (s) de reajustamento. o CONTRATANTE pagará

ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer fbnna
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índicc substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

0 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA vI _ Do CRÉDITO ORCAMENTÁRIO:

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrào por conta da seguinte dotação
Illemcnto de Despesas

CLÁUSL'LA vII _ DAS OBRIGAÇÕES TRA,BALHISTAS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS.

Ficam a cargo da CONTRATADA, as despesas corn encargos tÍabalhistas. previdenciários. fiscais e

comerciais, resultantes da execuÇào deste contrato. em conlormidade com o art. l2l daLei 14.133/2021.

CLÁUSULA VIII DAS OBRIGAÇOTS OO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

As obrigações referentes ao CONTRATANTE c ao CONTRATADO encontram-se, respectivamento,
definidas no Termo de ReÍ'erência, parte integrante deste termo.

CLÁUSULA IX _ DAS OBRIGAÇÔES PERTINENTES A LEI GERAL DE PROTEÇÀO DIl
DADOS PESSOAIS (LGPD)

O CONTRATADO declara que tem ciência da existôncia da LGPD e se comprometc a adequar todos
os procedimentos intemos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que
lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento. as norrnas de protcção de dados pessoais. jamais
colocando, por seus atos ou por sua omissão, o CONTRATANTE em situação de violação de tais
rcgras.

O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites c Ílnalidades exclusivas do
oumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais poderá realizar o tratamento
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para fins distintos do fomecimento e/ou cxecução dos serviços especificados no certame ou no
contralo administrativo.

O tratamenb de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento previstas nos
arts. 7". I l, 14,23,21 e 26 da LGPD e somente para propósitos legítimos, especificos, explícitos c
informados ao titular, observando a persecução do interesse público e os princípios do art. c" da

LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.

O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 ( cinco) dias úteis da publicação do
Aditivo, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados, bem como.
se aplicável. o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme estabelecido
no § l" do art. 4l da LGPD e se comprometc a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados
atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que Íirr
substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.

O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará no
cumprimento das obrigações refêrentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD c
nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.e também no atendimento de requisições c

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Orgãos de Controle, quando relacionados ao

objeto contratual.

O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por
escrito, inÍbrmação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento
do objeto destc instrumento contratual.

Caso autorizada transrrissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informações Íbmcr:idas
e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da exeoução
do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que assegurem a sua

confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas que

efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso. ao dever de
conÍldencialidade.

Ocorrendo o termino do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD ó devcr do

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. l6 da mesma lei, incluindo aquelas em

que houver neccssidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento dc
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto nào prescritas essas obrigações.

O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups. informações, dados pessoais e/ou base de

dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumcntrr
contratual.

O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou possc cm razàtr

do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tâo logo não haja necessidade de seu

tratamento.

O CONTRATADO Ílca obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham
informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a exccução do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados
da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando autorizada a conscrvaçàtr
apenas nas hipóteses legalmente previstas,
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Caso as PARTES necessitem subcontratar atividades relacionadas ao certame/contrato em que haja
tratamento dos dados, deverão exigir a vinculação do SUBCONTRATADO (suboperador) aos
critérios definidos neste instrumento, Íàzendo-o assinar um termo de adosão ao presente contrato.

O CONTRATANTE deverá ser informado no prâzo de 5 (cinco) dias úteis sobrc todos os contratos
de subcontratação (suboperadores) firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
Em caso de subcontratação, o CONTRATADO e o SUBCONTRATADO responderão em regime de
solidariedade por eventuais danos causados aos titulares, o CONTRATANTE e a terceiros, em
virtude de qualquer conduta comissiva ou omissiva inerente ao tratamento dos dados.

O CONTRATADO deverá assegurar que o subcontratado oferecerá o mesmo nível de segurança dos
dados. produzindo e guardando evidências dissol

As PARTES devem adotar boas práticas de govemança e medidas tócnicas e administrativas em
relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura. a escala e o volume de suas operações-
bem como a sensibilidade dos dados tratados.

E dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento fonnal aos seus empregados
das obrigaçôes e condições acordadas nesta cláusula.

O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores.
fomecedores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com o presente contrato, com
as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de pmteção, confidencialidade e sigilo.
devendo estes assumir compromisso formal de preservar a conÍidencialidade e segurança de tais
dados. documento que estar disponível em caráter pennanente para exibição do CONTRATANTE,
mediante solicitaçâo.

O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas.
informaçôes e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário das atividades
inerentes à execução do presente Contrato.

Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados nestc ccrtamc/contrâto, que
comprometa a confidencialidade. a integridade c a disponibilidade dos dados, a PARTE que soÍieu o
incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que conterá, no
minimo:

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;

c) Descrição dos dados pessoais afetados;

d) Número de titulares afetados;

e) Relação dos titulares envolvidos;

Í) Riscos relacionados ao incidente;

g) Indicação das medidas tócnrcas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediatai

i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

j) O contato do Enoarregado de PrcÍeção de Dados ou de outra pessoajunto a qual seja possivel obter
maiores informações sobre o ocorrido;

1 1.9.1. Na hipótcse descrita aoima, as PARTES atuarão em regirne de cooperação para:
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a) Definir e implementar as medidas necessárias para Íàzer cessar o incidente e minimizar seus

impactos;

b) Prover as informações necessárias à apuração do ocomdo no menor prazo possível;

c) DeÍinir o padrão de respostas a serem dadas aos dia 7, terceiros, à ANPD e demais autoridades
competentes.

Os dados obtidos em razão deste contrato serão annazenados em um banco de dados seguro, com
garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (/og), adcquado controlc
baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perÍil dos
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação
e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compaÍilhamento dessas

informações com terceiros;

A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar na elaboração
do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente
dos bens e/ou serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte da

CONTRATADA das obrigações previstas nas leis. normas, regulamentos e recomendações das

autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos.
custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas. penalidades e eventuais dispêndios
investigativos relativos a demandas adrninistrativas ou judiciais propostâs em face do
CONTRATANTE a esse titulo.

Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes do objeto do
contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem ao titular dos

dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos da legislação.

O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

Os contratos e convênios de que trata o § l" do art. 26 da Lei n' 13.709/2018 deverão ser comunicad<ls à

ANPD.

Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais.
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA X _GARANTIA DE EXECUÇÀO
Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA XI DAS TNFRAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATTVAS

I l.l. Comete infração administrativa, nos termos da t.ci rl' l-1.1-i.1 1021, o CONTRATADO que:

I I . I .l . Der causa à inexecução parcial do contrato;

I 1.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi

I 1.1.3. Der causa à inexecução total do contrato:

I 1.1.4. Enselar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
j ustificado;

I I .1.5. Aprescntar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contratol

I 1.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrâto:
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1 1 .l .7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

I [.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.84612013.

I 1.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I I .2.1 . Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

I 1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
ll.l.2, 11.1.3 e 1 1.1.4, desle contrato, sempre que não se justificar a irnposição de penalidade mais
grave;

I I .2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas
nos subitens 11.1.5, I 1.1.6, I 1.1.7 e 11.1.8 deste contrato, bem como nos subitens I 1.1.2,1 1.1.3 e
I I . I .4, que justifiquern a imposição de penalidade mais grave.

I I .2.4. Multa:

| 1 .2.4.1 . Moratóna de 0.5 % (zero vigula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias.

I | .2.4.2. Moratória de I % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de l0% (dez por oento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplemcntaçào ou reposição da garantia.

ll.2.4.2.1.Oatrasosuperiora30(trinta)diasautorizaaAdministraçãoapromoveraextinçãodo
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍ'orme dispõe o inciso I

do aÍ. 137 da Lei n. 14.13312021.

11.2.4.3. Compensatória de l0oÁ (dez por cento) sobrc o vâlor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

I I .3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótcse alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

I I .4. Todas as sanções previstas neste contrâto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

I I .4. I . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

I 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, observandose o procedimento previsto no capltt e parágrafos do

, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I I .6. Na aplicação das sanções serão considerados:

1 I .6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

I I .6.2. As peculiaridades do caso concreto;

I I .6.3. As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

I 1.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
I 1.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de progmma de integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.

I 1.7. Os atos previstos como infrações administrativas na t-o n" lJ.lil l0l l, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesffros autos, observados o rikr
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procedimental s autoridadt: competente definidos na referida Lr:i.

I 1.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada scmpre que utilizada
com abuso do direito para Íàcilitar, encobnr ou dissirnular a prática dos atos ilícitos previstos neste
oontÍato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os cfeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçào, à

pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de Íàto
ou de direito. com o CONTR ATADO, observados, em todos os casos! o contraditório, a ampla deÍ'osa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

I I .9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicados.
para fins <le publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) c no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Podcr Executivo Federal e
no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.

I 1 .10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaç

I 1 .l 1. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que

CONTRATANTE.
o CONTRATADO possua com o ITCSM() órgão ora

l l.l 1.l. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes ou da
garantia contratual, o CONTRATADO recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual
(DAE), podendo ser substituido por outro instrumento legal, em nome do ONTRATANTE, se nâo o hzer, será

cobrada em processo de execução.

CLÁUSUI.A xII _ DA EXTINÇÃo DO CoNTRATO:

O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previstas em especial nos Artigos 89 ao 95,

bem como a qualquer dispositivo da Lei n" 14.13312021 e suas posteriores alterações e, ainda nos seguintes

casos:

Inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por infração de uma das partes, quando

notificado por escrito pela parte não inÍ'ratora e não atendida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

'l'ransferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totalmente. a terceiros, sem a expressa autorização e

concordância de arnbas as panes. por escrito:

- Os casos lortuitos ou de lorça maior, serão excludentes das responsabilidades da CONTRATADA e da

CONTRATANTE. na lorma do C.C.B.

CLÁUSULA xIII _ M0DELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execuçào contratual, o modelo dc gestào, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento delinitivo constam no-l ermo de ReÍêrência. anexo a este Contrato.

CLÁUSULA XIV - SUBCONTRATAÇÃO
Nào será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CI,ÁUSUI,A XV - DO FISCAL DO CONTRATO

I - A Gestão do Contrato será de responsabilidade da Câmara Municipal de Icó.

CNPJ: 06.737.977 /OOO1-72
Av. llídio Sampaio,2071- CENTRo, lCÓ - CE,63430-000

Email:camaraico@camaraico.ce.gov.br - camaramunici

ão na forma do ar-t. l(ri da [-ci n" 1"1. l.1j']0ll

I c .*À{

contato: (88)3561 4031

pa lico@hotma il. com

Grí*l'



lina dos arts. l2.l e sc

na forma do art. ll(r rla t-ci l" l-l. l l-l l0l l

CAMARA MUNICIPAL DE ICO.CE
Legislativo Forte e Democrático

II - Fica designada como Fiscal de contrato, o requisitante da demanda, o servidor público o Sr
cargo

t)
Ct

1
1.)

e portaria n" _;
III - Na ausência do servidor supra designado, este designará servidor lotado na Secretaria de
para a sua substituição.

CLÁUSULA XVI _ DAS ALTERAÇÔES
Eventuais alterações contratuais rcger-se-ão pela discip uintcs da [.ci n"

t.+.13-i l0l I

O CONTRATADO é obrigado a âceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inioial
atualizâdo do contrato.

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.
dispensada a celebração de termo aditivo,

CLÁUSULA XVII _ DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçõcs contidas na Lei n

, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiç(les
contidas na Lei n" §li)7S,'1990 C'ridiuo tlc I)clesa do ( onsunritlor - e norrnas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA xvIII - DA PUBLICAÇÃO
I 8.1 . lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na Í'orma prev ista no aÍ. 94 da Lei 14.13312021, bem como no
respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção a Lei n" 12.52712O1l. regulamentada no Estado do
Ceará pela Lei n" 15.17512012.

CLÁUSULAXIX-DO FORO

Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir eventuais dúvidas decorrentes da execução deste contrato.

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores, a qualquer título, cumpriÍ o presente contrato.
E. por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor. o
representante do QNTRA'IW c o representante da CONTRATADA, juntamente com as testemunhas,
abaixo e a tudo presentes, para que se produzam os efeitos legais.

CE de

Contratado

CN Pi: 06.737.977 /OO07-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENÍRO, ICO - CE, 63430-000

camaraico.ce.gov.br - camaramunici

Contratante

Email:camaraico@
Contato: (88)3561 4031

palico@hotmail.com

4)
D

l+. ]]-l lotl.

de 2025.


